
PARECER JURÍDICO

REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI NÚMERO Nº 121 DE 05 DE DEZEMBRO DE 2.011 DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL, QUE DISPÕE SOBRE DOAÇÃO DE ÁREA À IRIZAR BRASIL LTDA. 

Trata-se de Projeto de Lei de iniciativa do Prefeito Municipal que dispõe sobre a doação de área à Irizar Brasil Ltda. 

Outrossim, extrai-se do Projeto de Lei que a doação refere-se a uma área com 296.700,95 metros quadrados, nas proximidades do Distrito Industrial III, cujo objetivo é a implantação e ampliação de atividades industriais e comerciais de montagem e fabricação, parcial ou integral de veículos automotores para transporte coletivo rodoviário, inclusive peças e componentes, acessórios, operando por conta própria ou de terceiros, inclusive por comissão; a importação e exportação de veículos de sua industrialização e comércio, também de matérias primas, partes e componentes, máquinas e ferramentais, não podendo dar outra destinação a área doada, sob pena de reversão. 

Não consta do Projeto de Lei e tampouco da minuta da escritura pública de doação, o prazo para o cumprimento da obrigação de destinação da área de que trata a doação, conforme estabelece a letra do inciso I, do artigo 81 da LOMB. 

A omissão deve ser suprida através de mensagem a ser encaminhada pelo autor do Projeto de Lei, alterando-se, inclusive, a minuta de escritura pública pois, segundo dispositivo da Lei Orgânica acima mencionado, o prazo para o cumprimento dos encargos do donatário devem constar do contrato.
Além disso, consta que a donatária deve funcionar por um período mínimo de 5 anos, contados de seu primeiro faturamento no município, sob pena de reversão, obrigação que se encontra contemplada na minuta que instrui o projeto de lei. 
Acompanha o Projeto de Lei a justificativa do chefe do Poder Executivo, o Contrato Social da empresa donatária, CNPJ e demais documentos que comprovam a regularidade fiscal da mesma e a minuta da escritura de doação que será lavrada no caso de sua aprovação.

Constata-se que foi encaminhado laudo de avaliação no qual consta que a área a ser doada vale R$ 785.000,00.

Quanto ao interesse público que deve nortear as alienações dos bens municipais, verifica-se que o mesmo está implícito na justificativa apresentada.

Assim, dos elementos acima, ressalvada a omissão apontada, extrai-se que o Projeto de Lei contempla o disposto no artigo 81 da Lei Orgânica do Município, tendo sido satisfatoriamente demonstrado o interesse público e previstos os encargos da donatária e a cláusula de reversão. 

De outro lado, o Projeto de Lei veio instruído com a devida justificativa, a minuta de escritura e com o indispensável laudo de avaliação.

O Presente Projeto de Lei necessita de maioria qualificada para ser aprovado, conforme prevê o inciso III, letra “l” do artigo 40 do Regimento Interno da Câmara Municipal.

Assim, para ser aprovado, o Projeto de Lei necessita de votos favoráveis de dois terços ou mais dos membros da Câmara Municipal.  

Portanto, verifica-se que o Projeto de Lei em comento não ostenta vícios regimentais, legais ou constitucionais, cabendo ao Plenário desta Casa de Leis deliberar quanto ao mérito da propositura.

Este o parecer, s.m.j.
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